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DESCIDA HISTÓRICA DO DÉFICE

SAÍDA DO PROCESSO POR DÉFICE EXCESSIVO
DESCIDA DO DESEMPREGO

MAIOR CRESCIMENTO ECONÓMICO
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QUENTE & FRIO
M.R. / R.S.A.

A ESCALDAR CONTRATO DE 
GERAÇÃO EM 2018
O primeiro-ministro espera pôr em 
marcha em 2018 o "contrato de geração", 
tornando possível que um trabalhador 
com mais de 60 anos receba reforma 
parcial desde que seja criado um novo emprego 
para um jovem.
Este foi um dos anúncios deixados por António Costa na 
entrevista à SIC conduzida pelo jornalista José Gomes 
Ferreira, num espaço em que deixou garantias também 
de que as penalizações das reformas antecipadas serão 
gradualmente reduzidas. Esta medida de compensação consta 
do atual Programa de Governo e terá um impacto positivo ao 
nível do emprego jovem.

QUENTE ESCALÕES DO IRS
O Governo vai cumprir mais uma 
promessa que fez aos portugueses e 
estuda já um alívio para 2018 em sede 
de IRS para os contribuintes do segundo 
escalão com rendimentos coletáveis entre 
7.091 e 20.261 euros. Isto mesmo se poderá 
inferir das palavras do ministro das Finanças, Mário Centeno, 
que deu a entender esta semana, quando respondeu em direto 
às perguntas colocadas pelos utilizadores nas redes sociais, 
que o Governo liderado pelo primeiro-ministro, António Costa, 
está a estudar, juntamente com os partidos que o apoiam no 
Parlamento, uma medida tendente a aliviar a taxa marginal de 
IRS de 28,5% que atualmente é aplicada aos contribuintes do 
segundo escalão, para uma nova taxa média de 23,6%, medida 
que irá abranger cerca de 1,1 milhões de contribuintes.

FRIO ANIMADO DEBATE NA SIC
O primeiro-ministro, António Costa, 
foi entrevistado no dia 7, na SIC, pelo 
jornalista José Gomes Ferreira. O 
primeiro-ministro respondeu a todas 
as perguntas, de forma clara e sem 
rodriguinhos, não deixando nada por dizer. No 
final, a impressão com que se ficou é que assistimos não foi 
uma entrevista, como era suposto, mas a um debate. Esta foi 
aliás a conclusão a que o próprio António Costa chegou, quando 
mais tarde escreveu na sua conta de Twitter: “Animado debate 
esta noite na SIC com o José Gomes Ferreira. Até para o ano”. 
Também a deputada socialista, Isabel Moreira, comunga da 
opinião expressa pelo primeiro-ministro, tendo escrito na sua 
página do Facebook: “Portanto não havia entrevistador. Foi um 
debate. E Costa ganhou”.

GELADO MONTENEGRO E 
CRISTAS NO PARAÍSO
A direita, premonitória, vaticinou colapso 
da economia, caos no emprego e 
hecatombe nas finanças públicas. Agora 
nem falam nisso porque, afinal, a economia 
cresceu, o desemprego baixou, o rendimento 
das famílias aumentou e a gestão das contas públicas está a 
ser um sucesso.
As ideias são de Carlos César, presidente do PS, expressas 
durante o debate Quinzenal na Assembleia da República, 
agendado pelo Governo para debater a Educação e onde dela 
pouco se falou porque, além de meterem a viola no saco, Luís 
Montenegro (PSD) e Assunção Cristas (CDS) estavam mais 
preocupados com a lista dos paraísos fiscais para onde poderiam 
deixar fugir mais 10 mil milhões de euros em transferências 
sem fiscalização da Autoridade Tributária. ^

ECONOMIA CRESCEU 2,8% NO PRIMEIRO TRIMESTRE

PORTUGAL CONFIRMA CRESCIMENTO 
SUSTENTADO IGUALANDO VALOR 

MAIS ELEVADO DO SÉCULO
O Produto Interno Bruto (PIB) português cresceu 2,8% no primeiro trimestre 
deste ano por comparação com período homólogo, voltando a igualar o valor 

mais elevado do século.
 

DADOS OFICIAIS

DESEMPREGO CONTINUA A DESCER 
E JÁ ATINGE NÍVEIS DE 2009

Os dados são revelados pelo INE (Instituto Nacional de Estatística): o 
desemprego em Portugal continua a descer e fica nos 10% em fevereiro. Esta 

descida dos níveis de desemprego significa uma descida de 0,1% face ao 
registado no mês anterior e põe o desemprego a níveis de março de 2009.

 
ESTES NÚMEROS mostram 
que em fevereiro de 2017 ha-
via mais 126,3 mil novos pos-
tos de trabalho que nos 12 
meses anteriores, cenário que 
vai ao encontro do que o Go-
verno tem vindo a alertar, de 
que o mercado de trabalho 
continua a mostrar dinamis-
mo com a criação líquida de 
emprego, com o desemprego a 
estar prestes a quebrar a bar-
reira dos dois dígitos.
Segundo o INE, a taxa do em-
prego em Portugal foi a sexta 

mais elevada entre os 19 paí-
ses da zona euro, com o de-
semprego a baixar, sobretu-
do, entre os adultos e homens, 
enquanto o número de jovens 
e mulheres desempregados fi-
cou praticamente inalterado.
Em fevereiro de 2017, ain-
da segundo o INE, a popula-
ção empregada aumentou, em 
comparação com o mês an-
terior, 0,3% ou seja, cerca de 
oito mil homens voltaram a 
entrar no mercado de traba-
lho, enquanto o emprego dos 

adultos, cujas idades situam-
-se entre os 25 e os 74 anos, 
também em fevereiro, e igual-
mente em comparação com 
o anterior mês de janeiro, au-
mentou 0,1%, o que quer dizer 
que mais 5,2 mil adultos en-
contraram emprego.
Também o Eurostat referiu o 
desemprego em Portugal, sa-
lientando que este foi o quarto 
trimestre consecutivo de au-
mento – em termos homólo-
gos e em cadeia – do emprego 
em Portugal. ^ RSA

UMA ACELERAÇÃO do cres-
cimento económico que ocorre 
ao mesmo tempo que se verifica 
uma acentuada e inédita descida 
do défice das contas públicas, 
associada a um maior dinamis-
mo das exportações e do inves-
timento, dados que são agora 
atestados pelo INE, e que vêm 
confirmar o que o Governo há 
muito vem defendendo: de que é 
“sustentável e equilibrado” o pa-
drão de crescimento da econo-
mia portuguesa.
Em Odemira, no distrito de Beja, 
onde se deslocou para uma visi-
ta a uma empresa hortofrutíco-
la, o primeiro-ministro, António 
Costa, reagiu aos números do 
INE sustentando que o cresci-
mento de 2,8% do PIB, verifica-
do no primeiro trimestre deste 
ano, vem mostrar, que a “con-
fiança dos portugueses não era 
infundada” e que a combinação 
das políticas defendidas pelo 
Governo “é a mais adequada”.
Para o primeiro-ministro, este 
salto qualitativo que se verifi-
cou na economia portuguesa é 
a prova de que a prioridade dada 
pelo Governo à reposição de 
rendimentos das famílias por-
tuguesas “não comprometeu a 

competitividade”, pelo contrário, 
sustentou António Costa, “re-
forçou a coesão e a confiança”, 
aspetos que são “indispensáveis 
ao crescimento”.
Reconhecendo que há “todo um 
ano ainda pela frente”, o pri-
meiro-ministro manifestou oti-
mismo em relação à economia 
portuguesa, sustentando que 
a política seguida pelo Governo 
que lidera “está adequada” e é a 
que melhor responde ao “consis-
tente crescimento do emprego, 
ao aumento do investimento, das 
exportações e ao crescimento 
sustentado do consumo interno”.
O que os dados do INE vêm ago-
ra demonstrar, disse ainda An-
tónio Costa, é que com o atual 
Governo, o ciclo de desacelera-

ção da economia, que se verifi-
cava desde meados de 2006, foi 
invertido, confirmando-se uma 
“aceleração sustentada”.
Estes dados, que vieram supe-
rar, como aliás o primeiro-mi-
nistro reconheceu, as expec-
tativas traçadas pelo Governo, 
no Orçamento do Estado para 
2017 e no Programa de Esta-
bilidade 2017/2021, são mais 
um incentivo para que o Gover-
no continue a trabalhar para 
“estimular o crescimento eco-
nómico, a criação de empre-
go, aumentar a coesão social e 
a consolidação sustentável das 
contas públicas” de modo a que 
haja o mais rápido possível uma 
“convergência com a Europa”.  
^ RUI SOLANO DE ALMEIDA
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APOSTA NA EDUCAÇÃO MARCOU DEBATE QUINZENAL

SÓ COM CIDADÃOS 
QUALIFICADOS TEREMOS 

UMA SOCIEDADE DECENTE 
E UMA DEMOCRACIA FORTE

A política de educação foi o tema escolhido pelo Governo para o último debate quinzenal 
na Assembleia da República. Na sua intervenção inicial, o primeiro-ministro deixou a 

garantia de que o Governo vai continuar a investir no setor, tendo-se congratulado que o 
ano letivo, que está a chegar ao fim, “tenha decorrido sem sobressaltos”.  

PARA António Costa, pro-
fessores, educadores, auxi-
liares, pais e alunos, “todos 
foram fundamentais” para o 
sucesso de um ano letivo que 
se pautou “pela normalida-
de”, com as aulas a “terem iní-
cio na data prevista”, com pro-
fessores e alunos colocados 
a tempo e horas, devolvendo 
assim às escolas a “tranquili-
dade necessária para desen-
volverem o seu trabalho”, que, 
como sustentou o primeiro-
-ministro, “é um dos mais re-
levantes para o nosso futuro”.
A educação, reafirmou o pri-
meiro-ministro, é a “base de 
uma sociedade moderna e pro-
gressista”, porque apenas com 
um povo educado e informa-
do, justificou, é possível exigir 
uma “cidadania ativa”, assim 
como só com mais educação 
e formação dos seus cidadãos 
“é possível termos pessoas 
mais qualificadas e realiza-
das”, também para que o país 
possa ter empresas mais for-
tes e inovadoras capazes de 
afirmar a sua competitividade, 
“num mundo que é cada vez 
mais global”.
Em suma, sustentou o primei-

ro-ministro, só com cidadãos 
qualificados e instruídos, é 
possível assumir plenamen-
te que “somos uma sociedade 
decente” e, sobretudo, alegar 
que “somos uma democracia 
forte”.

Insucesso escolar
A primeira de todas as priori-
dades do Governo, em matéria 
de educação, defendeu o pri-
meiro-ministro, é o “combate 
ao insucesso escolar”, matéria 
que em sua opinião representa 
hoje o mais sério obstáculo à 
modernização do país e à “re-
dução das desigualdades”.
Foi precisamente com o ob-
jetivo de combater as desi-
gualdades, como realçou An-
tónio Costa, que o Governo 
lançou o Programa Nacional 
de Promoção do Sucesso Es-
colar, que mais não pretende, 
como sublinhou, do que apos-
tar em medidas preventivas 
do insucesso e abandono, “be-
neficiando do novo modelo de 
avaliação do ensino básico”, 
paradigma que procura “afe-
rir as aprendizagens preco-
cemente”, corrigindo as difi-
culdades sinalizadas “desde o 

início do percurso escolar”. 
Para o primeiro-ministro, 
um melhor ensino pressu-
põe, antes de mais, “alunos 
e professores valorizados e 
motivados”, estabilidade do 
corpo docente e uma redução 
do número de alunos por tur-
ma, pressupostos que no pró-
ximo ano letivo, garantiu, co-
meçarão por se fazer sentir 
em primeiro lugar nos chama-
dos Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária, que 
“constituem cerca de 18% do 
total dos agrupamentos de 
escolas”, e onde estudam mais 
de 200 mil alunos. 
Em relação ao corpo docente 
e pessoal de apoio à atividade 
escolar, António Costa garan-
tiu que no próximo ano letivo 
haverá mais cerca de três mil 
professores vinculados e um 
“reforço a nível de assistentes 
operacionais”, processo que 
será decorrente, como assi-
nalou, da “alteração do rácio”, 
tendo ainda garantido que, em 
janeiro de 2018, está previs-
to que se inicie um “novo pe-
ríodo negocial para uma nova 
vinculação de professores”..  
^ RUI SOLANO DE ALMEIDA

Portugal Melhor não é um slogan. É a realidade, confirmada 
pelos dados divulgados pelo Instituto Nacional de Estatísti-
ca (INE) e reconhecida pela generalidade das pessoas.  Da-

dos que superam as previsões mais otimistas e provam que havia 
alternativa à política austeritária do governo PSD/CDS. Cumprindo 
o prometido e melhorando a vida das pessoas, o governo reforça a 
confiança dos cidadãos nas políticas já adotadas e futuras.
Ao contrário do que vaticinavam o PSD e o CDS, a devolução de sa-
lários e pensões, a redução da sobretaxa, a redução do IVA da res-
tauração, o aumento do salário mínimo e das prestações sociais 
(abono de família, complemento solidário para idosos e rendimen-
to social de inserção) não conduziram ao caos e permitiram a recu-
peração económica, o cumprimento das metas do défice e a cria-
ção de emprego. Ou seja, o governo conseguiu o que muitos diziam 
impossível: executar o programa do governo, respeitar os acordos 
assinados com os partidos da maioria parlamentar de esquerda, 
cumprir as metas decorrentes da pertença ao euro, aumentar o 
rendimento das famílias e reduzir a pobreza.
A prioridade dada pelo governo à reposição de rendimentos, de 
salários e de pensões, cortados pelo anterior governo, não com-
prometeu a competitividade. Pelo contrário. Há muitos anos que 
Portugal não registava uma recuperação tão significativa e sus-
tentável. Num só ano, foram criados mais de150 mil empregos, o 
desemprego baixou 18%, as exportações de bens e serviços cres-
ceram muito mais do que as importações, a economia registou 
um crescimento de 2,8% do PIB no primeiro trimestre deste ano 
e 2016 registou o défice orçamental mais baixo da nossa demo-
cracia. Resultados que superam todas as expetativas, inclusive as 
traçadas pelo governo no Orçamento do Estado para 2017 e no 
Programa de Estabilidade 2017/2021 enviado a Bruxelas. A eco-
nomia portuguesa está a crescer acima da média europeia e da 
Zona Euro, confirmando o que o Governo há muito vem dizendo: a 
nossa competitividade não tem de assentar na degradação de di-
reitos e salários nem no empobrecimento das portuguesas e dos 
portugueses.
Porque Portugal está melhor, ao fim de nove anos, o país vai final-
mente sair do procedimento por défice excessivo. É uma excelen-
te notícia. Significa que as instituições europeias reconhecem que 
o nosso país está no bom caminho e que a estrtatégia do governo 
está a dar bons frutos. 
Portugal melhor foi, com propriedade, o mote da Convenção Au-
tárquica do PS que reuniu, no Pavilhão Carlos Lopes, autarcas e 
candidatos, militantes, simpatizantes e outros independentes, 
num debate aberto e franco, com o objetivo de promover a coesão 
territorial e social e mais justiça e igualdade na sociedade portu-
guesa. As Jornadas Parlamentares do PS, realizadas em Bragan-
ça, representaram outro momento alto de afirmação política e de 
combate às assimetrias regionais.  Este ano, por ocasião do 44º 
aniversário do partido, o Secretário-geral António Costa, a Secre-
tária-geral Adjunta Ana Catarina Mendes, acompanhados de Isa-
bel e João Soares e de muitos dirigentes e militantes, prestaram 
homenagem a Mário Soares, atribuindo o seu nome ao jardim do 
Largo do Rato.
Destes assuntos e de muitos outros lhe damos conta nesta edição 
do Ação Socialista, o seu jornal. ^
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SAÍDA DO PROCEDIMENTO POR DÉFICE EXCESSIVO

UM SUCESSO NACIONAL 
E MÉRITO DE TODOS OS 

PORTUGUESES
A saída de Portugal do Procedimento por Défice Excessivo constitui um “sucesso 
nacional” e a prova “de que nos encontramos num ponto de viragem”, defendeu o 

primeiro-ministro, numa declaração proferida na residência oficial, em São Bento.

 
PARA António Costa, a decisão 
da Comissão Europeia (CE) de 
retirar Portugal do Procedimen-
to por Défice Excessivo (PDE) 
representa uma extraordinária 
e importantíssima vitória para 
o país e constitui uma prova de 
confiança e de “reconhecimento” 
de que o país está num “ponto de 
viragem”, tendo corrigido de “for-
ma sustentável e duradoura” os 
seus défices excessivos.
Uma decisão que, segundo o pri-
meiro-ministro, resulta também 
e de forma determinante da sé-
rie consistente de bons indica-
dores que o país alcançou neste 
último ano e meio, quer nas con-
tas públicas, “com o menor défi-
ce da nossa democracia”, como 
recordou, quer com a redução 
do desemprego, quer ainda com 
a recuperação económica, atra-
vés da “aceleração do cresci-
mento”, quer também com o 
“aumento do investimento, das 
exportações e, sobretudo, da 
confiança”, provando que é pos-
sível recuperar a competitivi-
dade da economia sem ter que 
recorrer “ao empobrecimento 
coletivo”.
Só foi possível ter chegado até 
aqui, sustentou o primeiro-minis-
tro, graças à enorme “persistên-
cia das famílias, das empresas e 
de todo o país”, que não “desis-
tiu de se mobilizou” para vencer 
a crise, provando que é possível 
“respeitar a Constituição, repor 

os rendimentos, aumentar o in-
vestimento e consolidar as fi-
nanças públicas”.
António Costa lembrou os anos 
em que Portugal esteve sob res-
gate e os inúmeros sacrifícios 
que foram pedidos nesse perío-
do aos portugueses, afirmando 
esperar que esta tenha sido a úl-
tima vez em que o país “mergu-
lhou num processo tão traumá-
tico”, que destruiu “empregos, 
empresas, rendimentos, pou-
panças e expetativas de vida de 
muitos portugueses”, prevenindo 
que o país “não pode voltar a per-
der o que hoje alcançou”.
Para que o cenário de um novo 
resgate não volte a surgir no 
horizonte, é necessário, segun-
do António Costa, que o Gover-
no que lidera prossiga o caminho 
que está a construir, com uma 
“política orçamental responsá-
vel”, que acompanha o “triplo 
desígnio” de Portugal ter mais 
crescimento, melhor emprego e 
maior igualdade, porque só as-
sim, acrescentou, “podemos ga-
rantir que estes resultados são 
sustentáveis no futuro”.
 
Recapitalização da CGD 
sem influência
Sobre se o processo de recapi-
talização da Caixa Geral de De-
pósitos (CGD) teve alguma in-
fluência na decisão sobre a saída 
de Portugal do PDE, o primeiro-
-ministro garantiu que não, lem-

brando ainda que não houve, na 
troca de correspondência com 
Bruxelas, “qualquer referência a 
medidas adicionais”.
A propósito da recapitalização do 
banco público e da influência ou 
não que o processo terá tido na 
saída do país do PDE, o primeiro-
-ministro lembrou o comunicado 
que ontem a Comissão Europeia 
tornou público, onde é afirmado 
que “independentemente de qual 
venha a ser a classificação esta-
tística” que o Instituto Nacional 
de Estatística (INE) e o Eurostat 
façam da operação CGD, “isso 
não influi negativamente na ava-
liação feita de que a redução do 
défice de Portugal é sustentável 
e duradouro”.
 
Centeno no Eurogrupo 
seria “honra para o país”
O primeiro-ministro referiu-se 
ainda à liderança do Eurogrupo, 
garantindo que Portugal “não é 
candidato à presidência”, o que 
não invalida, como realçou, que 
se a escolha vier a recair no mi-
nistro das Finanças, Mário Cen-
teno, “será uma honra para o 
país”. 
Esta é uma escolha, lembrou 
António Costa, que cabe aos mi-
nistros das Finanças da zona 
euro, reafirmando que Portugal 
“não apresentou a sua candi-
datura” ao cargo, mas também 
“não foge das suas responsabi-
lidades”. ^ CARLA ALVES

D
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DECISÃO DE BRUXELAS

SAÍDA DO DÉFICE 
EXCESSIVO É VITÓRIA PARA 
O PAÍS E OS PORTUGUESES
O deputado e porta-voz do PS João Galamba 
congratulou-se com a decisão da Comissão 
Europeia de propor a saída de Portugal 
do procedimento por défices excessivos, 
considerando que é uma grande vitória para o país 
e um reconhecimento muito encorajador do bom 
caminho que está a ser seguido pelas políticas do 
Governo.
 
“A SAÍDA de Portugal do procedimento por défices excessivos 
ao fim de nove anos, entrámos em défices excessivos em 2009, 
é uma grande vitória para o país e para os portugueses e é um 
resultado da maior importância para o futuro da nossa econo-
mia e do nosso país”, afirmou.
Para João Galamba, esta decisão demonstra que, “depois de 
um ano de enormes dificuldades em que muitos desconfiaram 
da alternativa politica implementada em Portugal”, foi possível 
“mostrar que a opção que tinha seguido era a correta e permitiu 
melhorar os resultados em todas as áreas, quer no défice, quer 
no mercado de trabalho, quer no crescimento da economia”.
“Este voto de confiança, este reconhecimento de que Portugal 
está no bom caminho, tem hoje uma retoma sustentável e está 
numa trajetória de sustentabilidade das contas públicas, o que 
é de facto um sinal muito encorajador para o país e para o Go-
verno”, sublinhou.
João Galamba adverte, contudo, que este resultado “não é o 
fim da linha”. “Importa continuar a trabalhar para aumentar 
ainda mais o crescimento da economia, melhorar ainda mais as 
condições do mercado de trabalho e continuar a reduzir o défi-
ce”, lembrou.
“Mas este reconhecimento da Comissão Europeia é sem dúvida 
um incentivo muito grande, não só da validação da estratégia 
seguida mas também de encorajamento para o seu aprofunda-
mento”, sublinhou o deputado.
Embora reconhecendo todos os contributos para estes resul-
tados, João Galamba destacou o papel da atuação do Governo 
para evitar as sanções por défice excessivo e inverter o ciclo 
negativo criado pelas políticas do anterior Governo.
“Em 2015, Portugal esteve à beira de ter sanções por incumpri-
mento das obrigações orçamentais nos anos de 2014 e 2015. O 
atual Governo conseguiu evitar essas sanções e inverter o ciclo 
que estava criado. E conseguiu fazer aquilo que o anterior Go-
verno não conseguiu, isto é, os resultados em matéria de défice 
e também de crescimento e de emprego”, lembrou.
Para o deputado, os resultados inequívocos alcançados pelo 
Governo permitiram “inverter um ciclo de desconfiança e de-
monstrar que Portugal tem capacidade, não só para ter as con-
tas públicas em ordem, mas também ter um programa diferen-
te daquele que estava a ser seguido”.
Uma estratégia que, reconhece, “muitas vezes contrariou alguma 
ortodoxia europeia que via esta alternativa política com descon-
fiança”, mas cujos resultados são também um contributo “para a 
própria União Europeia e para o projeto europeu”. ^ CA
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CONVENÇÃO NACIONAL AUTÁRQUICA

“O PS QUANDO ENTRA EM JOGO 
É SEMPRE PARA GANHAR”

O Secretário-geral socialista, António Costa, assumiu a ambição do PS para as eleições autárquicas de outubro próximo, 
afirmando que “o PS quando entra em jogo é sempre para ganhar”.

 
INTERVINDO no encerramen-
to da Convenção Nacional Au-
tárquica do PS, que teve lugar 
no dia 6 de maio em Lisboa, no 
renovado Pavilhão Carlos Lo-
pes, António Costa garantiu 
que o objetivo dos socialistas 
é vencer as próximas eleições 
autárquicas de 1 de outubro, 
uma vitória que se deverá tra-
duzir, como defendeu, na ma-
nutenção da “liderança das 
associações nacionais de muni-
cípios e de freguesias”.
O PS, assumiu o líder socialista, 
quando “entra em jogo é sem-
pre para ganhar”, reafirman-
do que o objetivo dos socialis-
tas para as próximas eleições 
autárquicas é não só manter 
a liderança das 150 câmaras 
municipais e das 1282 juntas 
de freguesia que lidera desde 

2013, como aumentar, se pos-
sível, o número de municípios e 
de juntas de freguesia, aludin-
do que, “tal como não há vitó-
rias antecipadas, também não 
há derrotas antecipadas”.
 
O desafio da 
descentralização
Na sua intervenção, António 
Costa, referiu-se ainda à pro-
posta que o Governo vai apre-
sentar brevemente na As-
sembleia da República sobre 
descentralização, desafiando 
os restantes líderes partidá-
rios com assento parlamentar 
a esclarecer se “acompanham” 
o Governo na proposta da des-
centralização e se “têm ou não 
vontade política para concreti-
zar esta reforma”.
Para o Secretário-geral so-

cialista, o que importa saber 
agora, como frisou, numa al-
tura em que “vejo todos os lí-
deres partidários a percorrer o 
país, tecendo loas ao poder lo-
cal democrático”, elogiando o 
trabalho dos autarcas e dizen-
do deles “as maiores maravi-
lhas do mundo”, é se estão ou 
não preparados para executar 
e aprovar ao lado do Governo, 
na Assembleia da República, 
uma reforma de descentra-
lização que seja estendida e 
aplicada “a todo o poder local 
democrático”.
António Costa lembrou, a pro-
pósito, que o Governo que lidera 
tem vindo a trabalhar intensa-
mente com a ANMP e a ANA-
FRE, reafirmando que o objeti-
vo do Executivo é alcançar no 
Parlamento, ainda antes das 

eleições do próximo dia 1 de ou-
tubro, o maior consenso possí-
vel na aprovação desta reforma 
de descentralização, prevendo 
que ela possa entrar em vigor 
no dia 1 de janeiro de 2018, para 
que seja aplicada “simultanea-
mente em todos os municípios 
e em todas as freguesias”, evi-
tando o recurso aos “negócios 
dos contratos-programa”.
O líder socialista sustentou 
que o sucesso da reforma que 
o Governo vai apresentar so-
bre descentralização, para 
que os municípios e as fregue-
sias “tenham mais e melhores 
competências e meios”, impli-
ca que ela não se restrinja ape-
nas a “ser uma reforma do PS”, 
defendendo que os critérios 
que venham a ser aprovados 
devem contemplar igualmen-

te os contributos das restan-
tes forças partidárias, não 
deixando todavia de refutar a 
tese, suportada sobretudo pe-
los partidos da direita, de que 
com a aprovação desta refor-
ma da descentralização para 
as autarquias esteja a defen-
der “uma desresponsabiliza-
ção do Estado”.
Segundo o Secretário-geral do 
PS, é necessário que não sejam 
criados “debates artificiais”, sus-
tentando ser “normal e até dese-
jável” que exista toda a abertura 
para se estudar os projetos-lei 
apresentados pelos restantes 
partidos com assento parlamen-
tar, projetos que, segundo o líder 
socialista, devem propor altera-
ções que decididamente “melho-
rem as nossas próprias propos-
tas”. ^ RUI SOLANO DE ALMEIDA
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CONVENÇÃO AUTÁRQUICA

CARTA DE 
PRINCÍPIOS DO 
PS ÀS PRÓXIMAS 
ELEIÇÕES DE 
OUTUBRO
Durante a Convenção Nacional Autárquica foi 
apresentada a Carta de Princípios orientadores 
dos programas eleitorais que os autarcas 
socialistas apresentarão nas próximas eleições de 
outubro.
 

“INFELIZMENTE, e depois da-
quilo que se passou nestes últi-
mos dias e em especial ontem, 
não vai ser possível continuar 
durante mais quatro anos com 
esta associação”, sublinhou Ma-
nuel Pizarro, referindo-se à de-
cisão da candidatura de Rui Mo-
reira em prescindir do apoio dos 
socialistas, ressalvando que 
a participação do PS no acor-
do de governação da cidade do 
Porto “teve resultados mui-
to positivos” e que “o trabalho 
realizado foi muito relevante”.
O candidato socialista afirmou 
também a rejeição de um even-
tual convite, sugerido por Rui 
Moreira, a integrar a candida-
tura do atual autarca do Porto 
como independente. “Há convi-

tes que, feitos num determina-
do tempo e num determinado 
modo, não podem ser aceites”, 
já que "tornariam mais peque-
no" quem o fizesse, disse.
“Também por isso, a minha res-
posta, sempre serena, é a se-
guinte: não, obrigado a esses 
convites”, vincou, sustentando 
o seu compromisso com a cida-
de do Porto.
“Dou a cara nos bons momen-
tos, mas dou a cara, sobretudo, 
perante os desafios e nas difi-
culdades”, assumiu, defenden-
do agora que "tem que haver 
uma candidatura do PS à Câ-
mara do Porto” e assegurando 
que vai fazer “campanha com 
o entusiasmo e a elevação de 
sempre”.

Trabalho de Manuel 
Pizarro orgulha o PS
O Secretário-geral socialista, 
António Costa, saudou tam-
bém a concelhia do Porto e o 
candidato Manuel Pizarro, pela 
decisão de apresentar can-
didatura própria e não apoiar 
Rui Moreira, considerando que 
“o PS não se impõe onde não é 
desejado”.
“Havendo uma vontade clara 
de que cada um concorra nas 
suas próprias listas, o PS fará 
aquilo que lhe compete, não 
faltando ao Porto e apresen-
tando a sua própria lista”, de-
fendeu o líder do PS.
António Costa afirmou que o 
PS “tem muito orgulho no tra-
balho que desenvolveu ao lon-

go destes quatro anos na Câ-
mara do Porto, na forma leal 
como trabalhou” com o pre-
sidente da autarquia, assina-
lando que não existe qualquer 
“crispação” com Rui Moreira, 
por quem disse ter “muita es-
tima e amizade” desde há mui-
tos anos.
“Como dizia hoje o doutor Ma-
nuel Pizarro, às vezes mais 
vale uma boa amizade do que 
um casamento indesejado. Nós 
não nos impomos a ninguém, 
cada um é livre de seguir o seu 
caminho, amigos como dantes 
e amigo não empata a amigo”, 
reiterou.
“Nós não queremos ser inde-
sejados em parte nenhuma e, 
portanto, cá estamos com mui-

to orgulho de concorrer com o 
emblema do PS”, sustentou o 
Secretário-geral do PS.
O anúncio da candidatura de 
Manuel Pizarro à Câmara do 
Porto mereceu também men-
sagens de saudação e apoio 
de muitos outros autarcas so-
cialistas, de que foram exem-
plo o presidente da Câmara de 
Vila Nova de Gaia, Eduardo Ví-
tor Rodrigues, ou de Lisboa, 
Fernando Medina, que logo 
na abertura dos trabalhos da 
Convenção pediu uma “sal-
va de palmas muito em par-
ticular para os camaradas do 
Porto”.
“Tenho a certeza que eles hon-
rarão o que é a tradição do PS, 
que é estar à altura dos desa-
fios da resposta à qualidade de 
vida das populações e de afir-
mar no Porto, como em todos 
os outros locais do país, o PS 
como um grande partido au-
tárquico, porque este é um 
partido de mulheres e de ho-
mens livres que estão juntos 
para melhorar a vida das pes-
soas”, disse.
O presidente da Associação 
Nacional de Autarcas do PS, 
Rui Santos, por seu lado, mani-
festou confiança numa vitória 
socialista na autarquia do Por-
to: “perdemos um grande ve-
reador mas vamos ganhar um 
grande presidente de câmara”, 
antecipou. ^

ANA CATARINA MENDES, 
acompanhada por António 
Magalhães, coordenador da 
Convenção Nacional, e João 
Ferrão, coordenador da Carta 
de Princípios, afirmou, na oca-
sião, que “é um grande orgu-
lho ser Secretária-geral ad-

junta do Partido Socialista”, 
destacando que só o PS con-
segue juntar “os melhores que 
há na sociedade portuguesa”, 
que mesmo sem filiação parti-
dária “podem estar connosco”.
A dirigente socialista, falan-
do sobre a Carta de Princípios 

que define as orientações ge-
rais dos programas eleitorais 
dos candidatos socialistas, 
recordou a excelência do do-
cumento que “bebe nos me-
lhores instrumentos interna-
cionais, como a Nova Agenda 
Urbana europeia ou a Nova 

Agenda Urbana das Nações 
Unidas”.
Sobre o encontro, a coordena-
dora autárquica do PS desta-
cou que esta convenção vol-
tou a “mostrar que temos 
autarcas de excelência, candi-
datos de excelência e que por 

isso o PS vai continuar a ser 
o maior partido autárquico em 
Portugal”.
A Secretária-geral adjunta do 
PS viu ainda o documento ser 
aprovado, numa votação sim-
bólica, naquele que foi um dos 
momentos altos do encontro. ^

CONVENÇÃO AUTÁRQUICA

PS NÃO FALTARÁ 
AO PORTO

O candidato do PS à Câmara Municipal do Porto, 
Manuel Pizarro, afirmou, durante a Convenção 
Autárquica socialista, que o Partido Socialista 

saberá estar sempre à altura do seu compromisso 
com o Porto e os portuenses, lamentando que 

a posição da candidatura independente de 
Rui Moreira não tenha permitido manter uma 

associação que “teve resultados muito positivos” 
para a cidade.
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JORNADAS PARLAMENTARES DO PS

DESCENTRALIZAÇÃO É PARA 
AVANÇAR NA PRESENTE 

SESSÃO LEGISLATIVA
O Secretário-geral do PS, António Costa, afirmou que o Executivo socialista pretende concretizar a descentralização de 
competências para os municípios ainda durante a presente sessão legislativa, revelando que 11 diplomas fundamentais 

para a sua regulamentação encontram-se já em fase de apreciação pela Associação Nacional dos Municípios Portugueses 
(ANMP).

 
“TEMOS de ter como grande 
objetivo desta legislatura - e 
eu diria ainda como grande ob-
jetivo desta sessão legislativa - 
aprovar o quadro legal para que 
o início do próximo mandato au-
tárquico seja marcado por um 
forte avanço da descentraliza-
ção com claro reforço das com-
petências dos municípios e das 
freguesias na gestão dos seus 
territórios”, começou por refe-
rir António Costa, no discurso 
de encerramento das Jornadas 
Parlamentares que o PS reali-
zou nos dias 25 e 26 de maio, 

em Bragança.
António Costa revelou depois 
que o Governo que lidera fez já 
chegar esta semana à ANMP 
“11 dos diplomas fundamen-
tais para regulamentar a lei-
-quadro que se e encontra em 
apreciação na especialidade na 
Assembleia da República”.
Segundo adiantou, os diplomas 
abrangem as áreas da cultura, 
educação, proteção civil, poli-
ciamento de proximidade, saú-
de, promoção turística, capta-
ção de investimento e gestão 
de fundos comunitários.

“Fazemos questão que o de-
bate se faça não apenas com 
base na lei-quadro, mas tam-
bém com legislação concreta 
que regulamente e concretize 
a transferência de competên-
cias”, explicou.
"São os primeiros diplomas re-
gulamentares e terão que exis-
tir outros em áreas como a dos 
quadros de pessoal, ou das 
transferências de património. 
E, finalmente, terá de existir 
uma nova lei das finanças lo-
cais”, acrescentou.
Fim do “corte cego” nos subsí-

dios de desemprego já em junho
Na sua intervenção, o líder do 
PS revelou também que já a 
partir do dia 1 de junho entrará 
em vigor “um travão fundamen-
tal” para que não se aplique o 
“corte cego” de 10% nos subsí-
dios de desemprego a todos os 
desempregados de maior du-
ração e que estariam agora em 
risco de perder a prestação, cor-
rigindo a medida que tinha sido 
adotada em 2012 e protegendo 
136 mil portugueses que se en-
contravam nessa situação.
Segundo António Costa, “com a 

nova regra, que fixa um limiar, 
que não permitirá a ninguém 
que esse corte os coloque abai-
xo do Indexante de Apoios So-
ciais (IAS), 58% dos que esta-
vam em risco de sofrer o corte, 
num universo de 234 mil, no 
próximo dia 1 de junho, deixam 
de estar confrontados com 
esse risco”.
Um corte que, a acontecer, “se-
ria brutal para a estabilidade e 
perspetiva de vida” de muitos 
desempregados de longa dura-
ção, sublinhou o primeiro-mi-
nistro. ^
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FEITOS DO 
PAÍS SÃO PARA 
CONGRATULAR 
E NÃO PARA 
OCULTAR
“O distrito de Bragança foi um dos mais 
afetados pelas políticas de desinvestimento 
económico e social do anterior Governo”, 
acusou o líder parlamentar do PS durante 
a sessão de abertura do segundo dia das 
Jornadas Parlamentares socialistas, em 
Bragança.

 
ESTE DISTRITO “tem ainda 
problemas a mais, que comple-
xificam e oneram a sua situa-
ção, e que importa conhecer, 
mas tem também progressos 
e sucessos que importam iden-
tificar na sua diversidade e in-
tensidade”, daí a importância 
da deslocação dos deputados 
do PS ao interior do país, subli-
nhou Carlos César.
O presidente do PS lembrou 
que, durante o Governo PSD/
CDS, “a população do distri-
to caiu 5,1%, uma queda qua-
se três vezes superior à mé-
dia nacional, já de si bastante 
preocupante”. Bragança “tem o 
maior índice de envelhecimento 
do país, sensivelmente o dobro 
da média nacional, tem a menor 
proporção de crianças, a me-
nor proporção de população em 
idade ativa e, por conseguinte, 
a maior proporção de idosos”, 
afirmou.
“Acrescendo à diminuição da 
população ativa, entre 2011 e 
2015, o desemprego aumentou 
no distrito de Bragança ainda 
mais acentuadamente que no 
país. Felizmente, essa tendên-
cia, em 2016, parece ter sido 
revertida, verificando-se mes-
mo uma quebra do desempre-
go no último ano de 19%, que 
corresponde a um sucesso e a 
um motivo de esperança”, con-
gratulou-se Carlos César, ga-
rantindo que “os brigantinos 
sentem essa diferença para 
melhor, sentem uma nova con-
fiança que resultam, nos mais 
variados setores, de alterações 
de políticas adotadas pelo atual 

Governo”.
O líder parlamentar socialis-
ta criticou o anterior Executi-
vo por ter retirado serviços dos 
territórios do interior, dando o 
exemplo da justiça: “Não foi a 
encerrar cinco tribunais e a pri-
var 30 mil habitantes de ter um 
tribunal com jurisdição efetiva 
que se convidou as populações 
a permanecerem nas suas lo-
calidades e se atraíram outros 
habitantes. Felizmente, já pu-
demos inverter essa situação”. 
Também o desinvestimento na 
educação levado a cabo pelo 
Governo de direita “trouxe re-
sultados desastrosos ao distri-
to”, disse.
 
O progresso no interior
No entanto, existe um conjun-
to amplo de iniciativas na re-
gião “que permitem antecipar 
um futuro com sucessos para 
o empreendedorismo nas áreas 
económica, social e cultural, 
incluindo projetos com envol-
vimento municipal e intermu-
nicipal, das escolas de ensino 
superior e dos parques de Ciên-
cia e Tecnologia”, apontou Car-
los César.
O presidente do PS falou nas 
empresas da região, que apre-
sentam sinais comparativos de 
sucessos: “Têm taxas de sobre-
vivência das mais elevadas do 
país, um número médio de em-
presas por cem habitantes aci-
ma da média nacional, uma ba-
lança comercial excedentária e 
elevada capacidade de expor-
tação com crescimentos acima 
da média nacional”.

“O turismo pode e deve ser 
um fator de incremento geral, 
atentas as excecionais e diver-
sificadas qualidades da oferta, 
mas o peso reduzido do turismo 
estrangeiro e a sazonalidade 
excessiva mostram bem como 
estamos aquém da divulgação 
externa que se exigia e que o 
atual Governo está empenhado 
em compensar”, garantiu.
Carlos César defendeu que “a 
aposta na segurança e no turis-
mo de natureza são exemplos 
de investimentos que podem 
trazer muitas vantagens no 
universo da oferta global do tu-
rismo, tal como o investimen-
to na produção agroalimentar 
de alta qualidade, com a valori-
zação da produção com Indica-
ção Geográfica Protegida”.
 
Governo tem 
acumulado sucessos
O líder parlamentar do PS tam-
bém sublinhou os casos de su-
cesso que o atual Governo tem 
conseguido alcançar, sendo que 
“a saída do Processo de Défice 
Excessivo é o mais emblemáti-
co desses sucessos recentes e 
é especialmente relevante por 
constituir uma decisão que re-
confirma um processo susten-
tável e duradouro, o qual, ainda 
que iniciado há mais tempo, foi 
alcançado, nestes últimos dois 
anos, com uma rotura das po-
líticas que vinham a ser desen-
volvidas pelo Governo do PSD/
CDS e com a rija oposição des-
ses partidos”.
“Temos resgatado a imagem 
do nosso país, não só junto 

dos parceiros europeus, como 
também junto dos mercados. 
Fazemo-lo com sucesso, não 
esmagando, mas, pelo con-
trário, beneficiando a vida dos 
portugueses”, afiançou, lem-
brando outros casos: “Foi a de-
cisão da Comissão Europeia, 
em julho de 2016, de não apli-
car qualquer sanção a Por-
tugal pela violação das me-
tas orçamentais entre 2013 e 
2015; foi a decisão, em novem-
bro de 2016, de não aplicar a 
suspensão de fundos estrutu-
rais a Portugal por causa do 
défice excessivo em 2015; foi 
o reconhecimento por parte 
da Comissão Europeia de que 
a estratégia económica do Go-
verno é positiva, patente nas 
revisões em alta que tem su-
cessivamente elaborado para 
o crescimento económico do 
país”.
Também o “investimento es-
trangeiro subiu no primeiro tri-
mestre do ano mais de cem mi-
lhões de euros face ao início de 
2016 e mais 1.268 milhões de 
euros face ao trimestre ante-
rior; pela primeira vez, os ma-
nuais escolares foram ofere-
cidos a todos os alunos do 1º 
ano e 1º ciclo do ensino bási-
co”; houve “redução do valor 
das taxas moderadoras, mais 
quatro mil profissionais a tra-
balhar, mais 160 mil consul-
tas médicas efetuadas e mais 
perto de meio milhão de portu-
gueses com médico de família 
atribuído”, enumerou.
Segundo Carlos César, o país 
tem “motivos para a congratu-

lação e não para a ocultação”.
O presidente da bancada so-
cialista criticou a direita por 
andar a dizer “que o cresci-
mento da economia este ano 
é por causa do Governo ante-
rior, mas já vai prevenindo que 
é só um trimestre e que se 
noutro assim não acontecer 
já é culpa do Governo atual”. 
“A direita tem imensa graça”, 
ironizou.
 
Não governamos por 
oposição à oposição
“É a mesma direita que vilipen-
diou o que apelidou de ‘gover-
no das reversões’, que acusou o 
nosso Governo de fazer ‘tábua 
rasa do passado’, que vaticinou 
o caos, o descontrolo orçamen-
tal, os novos resgates, o de-
semprego, o crescimento nega-
tivo e a quebra do investimento, 
que anunciou a vinda do diabo – 
é essa mesma direita que agora 
reclama ser parte dos suces-
sos do rumo que esconjurou, 
das mudanças que combateu 
e das políticas que condenou”, 
reprovou.
“Não governamos por oposição 
à oposição, mas por aproxima-
ção aos interesses de Portugal 
e dos portugueses. Passos Coe-
lho apostou e colocou todas as 
fichas no insucesso do Gover-
no. Agora, dizem os seus con-
selheiros de imagem e analistas 
de feição, que vai tentar mudar 
de discurso. Mude ou não, chega 
tarde, porque Portugal já mudou 
e, já não restam dúvidas, mudou 
para melhor”, concluiu Carlos 
César. ^ CATARINA CORREIA
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COESÃO E COERÊNCIA DOS SOCIALISTAS 
PORTUGUESES FOGE À REGRA DOS 

CONGÉNERES EUROPEUS
A razão por que o PS liderado por António Costa “escapou” às crises de outros partidos 
socialistas reside no facto de ter “rejeitado” as alianças com a direita, mas também os 

frentismos de esquerda”, afirmou Eduardo Ferro Rodrigues em Bragança.

MOSTRAR OS EXEMPLOS DE SUCESSO 
E O POTENCIAL DA REGIÃO

O presidente da Federação do PS de Bragança, Carlos Guerra, afirmou que as jornadas 
parlamentares socialistas, que decorrem no distrito, são uma oportunidade privilegiada 

para dar a conhecer o melhor que a região tem para oferecer: “Bons projetos, boas 
autarquias e sobretudo um grande potencial”.

 

PARA Ferro Rodrigues, que foi 
Secretário-geral do Partido So-
cialista entre 2002 e 2004, tem 
sido determinante para a pujan-
ça e saúde política do PS, ter-se 
mantido “no centro esquerda e 
fiel à sua matriz ideológica”, de 
partido socialista democrático, 
“europeu e reformista”, evitan-
do assim ter seguido o “mes-
mo rumo” de outros partidos da 
mesma família política.
Enquanto alguns partidos so-
cialistas são “penalizados” por 
viabilizar “governos de direita e 
políticas de austeridade”, como 
sucedeu com os socialistas gre-
gos do PASOK ou dos seus con-
géneres na Holanda, outros ca-
sos há, salientou ainda Ferro 
Rodrigues, em que os socialistas 
perderam apoio popular, não por 
que tivessem seguido este mo-
delo, de alianças à direita, mas 
“por se terem virado para nichos 
mais radicais”, como no Reino 
Unido ou de certo modo também 
em França.
O segredo e o sucesso da robus-
tez política que o PS liderado por 
António Costa apresenta, talvez 
esteja no facto, defendeu Fer-
ro Rodrigues, de “não ter ido por 
nenhum desses dois caminhos”, 

ao não ter, por um lado, “viabi-
lizado um programa de Gover-
no que lhe era estranho”, nem 
por ter aderido, por outro lado, a 
“nenhum frentismo programáti-
co geral”.
Mostrando a sua concordân-
cia por nesta primeira meta-
de de legislatura o Governo 
de António Costa ter procura-
do, em “negociação permanen-
te” no Parlamento, concretizar 
um programa de “recuperação 
de rendimentos e de mudan-
ça de política económica”, sem 
pôr em causa, como referiu, “os 
compromissos internacionais de 
Portugal”, o presidente da As-
sembleia da República foi mais 
longe e lembrou que “aquilo que 
ao início parecia a maior fragili-
dade do acordo de Governo à es-
querda”, acabou por se revelar 

“ser a sua maior virtude”, fazen-
do a “síntese” entre “dois eleito-
rados essenciais a uma maioria 
de progresso: as classes traba-
lhadoras e as classes médias 
mais dinâmicas”.
 
Solidariedade da UE
Noutro registo, Ferro Rodrigues 
defendeu que é tempo da União 
Europeia “cumprir” com as suas 
obrigações com Portugal, agora 
que se conhecem os resultados 
macroeconómicos alcançados 
pelo Executivo português, afir-
mando que a zona euro tem de 
“garantir oportunidades a todos 
e não apenas à Alemanha”.
A Europa, disse ainda Ferro Ro-
drigues, não pode continuar a 
desperdiçar oportunidades de se 
reformar, nomeadamente, como 
assinalou, ao nível da moeda 
única europeia e das políticas de 
coesão e desenvolvimento, por-
que corre o risco, como alertou, 
de um dia os cidadãos “lhe vira-
rem definitivamente as costas”.
“Temos de encontrar um con-
junto de novas soluções que se-
jam sustentáveis e que facilitem 
a sustentabilidade da dívida e a 
aposta no investimento”, defen-
deu. ^ RSA

INTERVINDO na sessão de 
abertura do segundo dia das 
jornadas, o líder socialista dis-
trital destacou a capacidade 
criadora e produtiva de uma 
região que muitas vezes sen-
te ainda a desvantagem face 
às condições de que benefi-
ciam outras regiões do territó-
rio nacional.
“Hoje a ideia é mostrar a parte 
mais importante do potencial 
que temos no nosso distrito: 
são os investidores, os inves-
tigadores, os empresários, que 
muitas vezes com um grau 
um pouco maior de dificulda-
de conseguem criar situações 
de grande sucesso”, afirmou 

Carlos Guerra, antecipando o 
primeiro painel dos trabalhos, 
onde cinco brigantinos tiveram 
oportunidade de dar a conhe-
cer aos deputados socialistas 
os seus exemplos de sucesso 
e de empreendedorismo local.
O dirigente socialista apontou 
depois para algumas das ques-

tões que afligem os jovens do 
distrito e as suas perspetivas 
de futuro.
“Nós somos um exportador 
quase absoluto de jovens, por-
que infelizmente não há gran-
des oportunidades na nossa 
região”, alertou, defendendo 
que lhes deve ser dada a opor-
tunidade “de contribuir para o 
desenvolvimento do distrito”.
Carlos Guerra manifestou-se 
ainda convicto de que o conhe-
cimento próximo da realidade 
do distrito de Bragança servirá 
para que os deputados socia-
listas acompanhem de forma 
informada as decisões que res-
peitem à região. ^
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São as pessoas e as instituições que 
nos foram trazidas nestas jornadas 
parlamentares como exemplo, que nos 
permitem ter esperança no futuro, numa 
região mais desenvolvida e competitiva, 
num País mais homogéneo e equilibrado

JORNADAS 
PARLAMENTARES 
EM BRAGANÇA

JÚLIA RODRIGUES

Estas Jornadas no distrito de Bragança demonstraram, 
uma vez mais, a atenção que o interior do País merece ao 
Grupo Parlamentar do PS, a exemplo do que fez na Guar-

da e em Vila Real.
Bragança é o distrito mais envelhecido do País, com graves pro-
blemas de desertificação e envelhecimento da população. No 
entanto, temos a firme convicção de que existe um enorme po-
tencial de crescimento e uma força inabalável das nossas gen-
tes. Temos também consciência de que necessitamos de dar vi-
sibilidade a este território, criar nichos de mercado específicos 
para os nossos produtos de excelência, qualificar e formar os 
nossos ativos, trabalhar em rede os vários setores de atividade, 
promover o turismo da natureza, religioso e cultural, associado 
à gastronomia regional. A saúde, a educação, a justiça, a juven-
tude e o desporto têm necessidades específicas relacionadas 
com a dispersão territorial. Mas é essa especificidade que dife-
rencia o nosso País. A cultura e tradições fazem de nós o Reino 
Maravilhoso, como disse Miguel Torga.
Nestas Jornadas, “Portugal Melhor - Portugal de Sucesso”, con-
vidámos empreendedores locais que contaram a sua história de 
vida, facilidades e dificuldades no investimento no nosso distri-
to. Houve ainda um segundo painel dedicado à Juventude em 
Portugal. O distrito de Bragança, com 12 concelhos, tem uma 
enorme diversidade. E uma singularidade, a língua mirandesa. 
Tem dois parques naturais – Montesinho e Douro internacional e 
o geoparque do Azibo. Acresce o vale da Vilariça, com condições 
particulares de solo e clima, zonas de caça e pesca, o setor oli-
vícola, a produção de castanha, amêndoa e vinho. 
Estiveram connosco a Professora Isabel Ferreira, investigado-
ra, e Olena Dolid, estudante ucraniana de ERASMUS, que deram 
o seu depoimento pessoal e profissional. Em ambas, uma insti-
tuição em comum, Instituto Politécnico de Bragança. Com cer-
ca de 7.000 alunos, acolhe 1.600 estrangeiros de 64 nacionali-
dades, o terceiro maior número em termos absolutos, a seguir 
às Universidades do Porto e Coimbra. Este potencial de massa 
crítica, que se está a desenvolver na nossa região e deve ser po-
tenciado e replicado noutros territórios, constitui uma oportuni-
dade que, se for desenvolvida e aprofundada, colocará Portugal 
no roteiro da ciência e investigação e da qualidade das institui-
ções universitárias.
São as pessoas e as instituições que nos foram trazidas nestas 
jornadas parlamentares como exemplo, que nos permitem ter 
esperança no futuro, numa região mais desenvolvida e competi-
tiva, num País mais homogéneo e equilibrado. Estas Jornadas e 
estes exemplos dão-nos essa esperança! ^
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CIMEIRA LUSO-ESPANHOLA EM VILA REAL

PORTUGAL E ESPANHA ASSUMEM 
AMBIÇÃO DE CRIAR UMA VERDADEIRA 

COMUNIDADE IBÉRICA
O primeiro-ministro português, António Costa, defendeu, no final da XXIX Cimeira Luso-espanhola, que teve lugar nos 

dias 29 e 30 de maio, em Vila Real, que a fronteira entre Portugal e Espanha deve ser um “ponto de união” entre os dois 
países, transformando a sua proximidade territorial numa força comum no espaço europeu e global.

 
NO FINAL do encontro de dois 
dias, que teve como tema a coo-
peração transfronteiriça, Antó-
nio Costa salientou o “objetivo 
muito ambicioso”, assumido pe-
los dois países, de criar “uma 
verdadeira comunidade ibérica, 
já que compartilhamos uma vi-
são sobre a Europa” e “sobre as 
diferentes questões que se co-
locam hoje no mundo”.
António Costa acrescentou 
que para reforçar esta coo-
peração transfronteiriça foi 
constituído um grupo de tra-
balho diretamente dependente 
dos Chefes dos dois Governos 
para “começarmos a prepa-
rar um programa integrado de 
cooperação transfronteiriça 
para o horizonte [de fundos 
europeus] pós-2020, de for-
ma a apresentá-lo ao finan-
ciamento no quadro das no-
vas perspetivas financeiras da 
União Europeia”.
O primeiro-ministro desta-
cou ainda, no quadro da par-
ticipação dos dois países nas 

diversas organizações inter-
nacionais a que pertencem, o 
contributo que Portugal e Es-
panha podem dar no pilar so-
cial, nas interconexões ener-
géticas, no aprofundamento 
da união económica e monetá-
ria e no esforço de unidade na 
União Europeia no pós-Brexit.
Na conferência que assinalou o 
final da cimeira, António Costa 
referiu também que Portugal 
e Espanha vão promover con-
juntamente a celebração à es-
cala mundial dos 500 anos da 
primeira viagem de circum-na-
vegação da Terra (1519-1522), 
iniciada por Fernão de Maga-
lhães e concluída por Sebastião 
Elcano.
 
Compromisso por um 
novo impulso para a 
convergência na UE
Portugal e Espanha reitera-
ram hoje, na declaração con-
junta da cimeira bilateral que 
decorreu em Vila Real, o “pleno 
compromisso” com uma Euro-

pa forte e capaz de responder 
aos anseios dos cidadãos, de-
fendendo que a convergência 
económica entre os Estados-
-membros da União Europeia 
(UE) deve merecer um “novo 
impulso”.
“Ambos os Governos entende-
ram que a UE deve nortear a 
sua ação pelos valores da so-
lidariedade e da coesão, aten-
tos sobretudo os anseios e as 
preocupações dos cidadãos. 
Nesse sentido, as liberdades 
que são indissociáveis do mer-
cado interno devem ser res-
peitadas ao máximo, em par-
ticular a livre circulação de 
trabalhadores. A convergên-
cia económica entre os Esta-
dos-membros deve igualmen-
te merecer um novo impulso”, 
refere o texto comum.
Os dois países ibéricos advogam 
que é numa UE “forte e unida” 
que reside a resposta aos pro-
blemas dos cidadãos, lembran-
do que as cimeiras dos países 
do sul da Europa têm sido pal-

co para a proposta de “soluções 
concretas para os problemas 
comuns à União e para o debate 
fundamental sobre o futuro do 
projeto europeu”.
Portugal e Espanha sublinham 
ainda o “compromisso com po-
líticas orçamentais responsá-
veis e sustentáveis, que visem 
promover o crescimento, o in-
vestimento, a criação de em-
prego e a coesão social”, de-
fendendo a promoção de “uma 
verdadeira orientação europeia 
para as políticas fiscais que 
permita avançar rumo a uma 
maior integração fiscal e, em 
última instância, à criação de 
uma verdadeira capacidade or-
çamental para a área do euro”.
No campo internacional, Lis-
boa e Madrid manifestam tam-
bém a sua satisfação pela 
eleição do português António 
Guterres para secretário-geral 
das Nações Unidas, saudando 
“as prioridades por ele identifi-
cadas para o cumprimento do 
seu mandato”.

Cooperação energética
Outro dos pontos inscritos na 
declaração final da cimeira res-
peita à cooperação entre os 
dois países no setor do gás na-
tural, com Portugal e Espanha 
a assumirem o compromisso 
de avançar nos trabalhos para 
estabelecer um tratado para a 
criação de um mercado ibérico 
integrado ainda em 2017.
Ainda no campo da energia, os 
dois países “reiteraram e refor-
çaram a sua posição conjunta 
quanto à imprescindibilidade de 
aumentar as interligações”, de-
fendendo que a Península Ibé-
rica “possa servir de garante 
da segurança de abastecimen-
to do espaço europeu no setor 
do gás natural e setor elétrico 
e possa exportar energia reno-
vável para o espaço europeu”, 
destacando também a impor-
tância de continuar a “defender 
e promover um modelo ener-
gético sustentável, através da 
utilização de recursos endóge-
nos renováveis”. ^
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ESTRATÉGIA 
CONJUNTA 

PÓS-2020
Preparar uma estratégia de longo prazo para os 

fundos comunitários após 2020 será a tarefa de um 
grupo de trabalho a criar pelos governos de Portugal 

e Espanha, no marco das decisões oficializadas 
durante a 29ª Cimeira Ibérica.

 

INVESTIMENTO EM 
INFRAESTRUTURAS PARA 
IMPULSAR CRESCIMENTO 
ECONÓMICO
Portugal e Espanha ratificaram intenções de colaborar estreitamente em 
matéria de infraestruturas de transporte transfronteiriças, com o rio Douro 
como pano de fundo.
 

FALANDO em conferência de 
Imprensa, no final da cimeira 
ibérica, o primeiro-ministro de 
Portugal referiu que esse gru-
po de trabalho estudará o “pós-
2020” e irá procurar assegurar 
a máxima eficiência e eficácia 
dos investimentos a efetuar.
“É um grupo de trabalho para o 
horizonte pós-2020 no quadro 
das novas perspetivas financei-
ras da União Europeia”, clarifi-
cou António Costa, falando em 
Vila Real, no fim da cimeira ibé-
rica, e ladeado pelo presidente 
do Executivo espanhol, Mariano 
Rajoy.
Na sua intervenção, Rajoy des-
tacou precisamente a criação 
deste grupo de trabalho que 
tem como objetivo definir, es-
pecificamente, os projetos a 
desenvolver para “atuar de ma-
neira rápida e, sobretudo, de 
maneira conjunta”.
Refira-se que os Governos de 
Portugal e Espanha estiveram 
reunidos durante dois dias, no 
Douro e em Vila Real, finalizan-

do a 29ª cimeira ibérica com a 
assinatura de oito textos.
Entre os textos assinados des-
tacou-se um tratado sobre a li-
nha de fecho da foz dos rios Mi-
nho e Guadiana, assinado pelos 
ministros dos Negócios Estran-
geiros, Augusto Santos Silva, e 
pelo ministro dos Assuntos Ex-
teriores e de Cooperação de Es-
panha, Alfonso Dasti.
Este tratado foi considerado 
“particularmente relevante”, 
uma vez que delimita as fron-
teiras (marítimas) dos dois paí-
ses, trazendo maior segurança 
jurídica em termos de legisla-
ção potencialmente aplicável 
e tendo também influência na 
delimitação da zona económica 
exclusiva.
 
Valorização da fruição 
turística
A nível do turismo foi assinado 
um protocolo de colaboração 
que visa a valorização da frui-
ção turística e a promoção con-
junta dos Caminhos de Santia-

go e dos Caminhos de Fátima, 
ainda dos espaços e parques 
naturais e do enoturismo de 
Portugal e Espanha em merca-
dos intercontinentais estrate-
gicamente relevantes para am-
bos os países.
Os dois governos fizeram ainda 
uma declaração conjunta para 
o reforço da cooperação cien-
tífica e tecnológica, que prevê 
o desenvolvimento de um pro-
grama de investigação e desen-
volvimento (I&D), formação 
avançada e reforço de infraes-
truturas científicas e tecnoló-
gicas, centrado no Atlântico.
A ideia é estabelecer uma rede 
de centros de investigação para 
o Mediterrâneo, o desenvolvi-
mento de um roteiro ibérico de 
infraestruturas científicas, o 
reforço das ligações transfron-
teiriças em fibra ótica entre 
as redes de investigação e en-
sino dos dois países e o refor-
ço do Laboratório Ibérico In-
ternacional de Nanotecnologia 
(INL).

Estimular novas 
indústrias do espaço
Nas áreas da ciência e tecnologia 
espaciais, Portugal e Espanha 
estabeleceram um memorando 
de entendimento, visando esti-
mular novas indústrias do es-
paço com ênfase na produção e 
utilização de dados de pequenos 
satélites, sobretudo destinados à 
observação do Atlântico, promo-
vendo novos modelos que contri-
buam para a gestão sustentável 
através da iniciativa do Centro 
Internacional de Investigação 
para o Atlântico-AIR Center.
Já no que diz respeito às infraes-
truturas de transporte trans-
fronteiriças, foi assinada uma 
declaração de intenções que es-
tabelece compromissos para o 
desenvolvimento das principais 
ligações, sendo conferida priori-
dade ao investimento nas redes 
ferroviárias.
 
Mobilidade 
transfronteiriça
Por sua vez, o memorando de 

cooperação e assistência téc-
nica em matéria de emprego e 
assuntos sociais, para o perío-
do 2017-2018, prevê um refor-
ço da cooperação entre os dois 
países na área da segurança 
social, do emprego, da forma-
ção profissional e das condi-
ções de trabalho.
Serão, neste âmbito, realiza-
das ações conjuntas das ins-
peções de trabalho dos res-
petivos países, identificados 
défices e excedentes de mão-
-de-obra que possam gerar 
fluxos de mobilidade trans-
fronteiriça, divulgadas ofer-
tas de emprego e realizadas 
ações de formação e estágios 
transfronteiriços.
Nesta cimeira ibérica foi ain-
da assinada uma declaração do 
Conselho Luso-espanhol de Se-
gurança e Defesa e uma decla-
ração conjunta entre o Ministério 
da Administração Interna e o Mi-
nistério do Interior para o refor-
ço da cooperação policial trans-
fronteiriça. ^ MARY RODRIGUES

NO ÂMBITO da 29ª Cimeira 
Ibérica, os chefes de Governo 
português e espanhol, António 
Costa e Mariano Rajoy respeti-
vamente, assinaram compro-
missos temporais para o de-
senvolvimento das principais 
ligações, sendo conferida prio-
ridade, entre outros, ao investi-

mento nas redes ferroviárias.
A bordo do navio Douro Elegan-
ce, o ministro do Planeamento 
e das Infraestruturas adiantou 
que entre os dois países vizinhos 
estão a ser ultimadas várias no-
vas obras nesta área, mas in-
formou que tudo será feito com 
recurso a instrumentos comuni-

tários de apoio.
“São obras para ser financiadas 
com fundos comunitários, para 
que melhorem a situação eco-
nómica, mas mantendo o equi-
líbrio orçamental” de Portugal 
e de Espanha, adiantou Pedro 
Marques, falando a bordo de 
uma embarcação no rio Douro, 

no primeiro de dois dias de ci-
meira entre Portugal e Espanha.
O governante referiu as ligações 
ferroviárias entre Porto e Vigo, a 
linha da Beira Alta e o corredor 
Sines-Caia, mas destacou tam-
bém, a nível rodoviário, o troço 
final da A25 e uma “obra de re-
qualificação” da ponte sobre o 

rio Guadiana.
“Estas obras impulsionarão 
mais crescimento económi-
co nos dois países”, disse, res-
salvando porém que toda obra 
será feita “com os pés assentes 
no chão", atendendo à situação 
económica e financeira de am-
bos os países. ^ MR
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ANTÓNIO COSTA COMEMOROU 44º ANIVERSÁRIO DO PS

DEMOCRACIA PARLAMENTAR DEVE RESPEITAR 
O PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE DO 

VOTO DOS PORTUGUESES
Mudanças no sistema eleitoral para conceder mandatos suplementares ao partido vencedor era estar a atribuir uma 

espécie de bónus na secretaria, algo que “não faz sentido” e que seria mesmo “inaceitável” no plano democrático, 
defendeu o primeiro-ministro, confrontado com a proposta avançada pelo líder parlamentar do maior partido da oposição.
 
ANTÓNIO COSTA recusou li-
minarmente a ideia avançada 
pelo líder parlamentar do PSD, 
que defendeu uma mudança 
na lei eleitoral prevendo a apli-
cação em Portugal de normas 
do sistema eleitoral grego, que 
atribui mandatos suplementa-
res ao partido vencedor, defen-
dendo o primeiro-ministro que 
isso seria “mau para a demo-
cracia”, não só porque seria in-
constitucional como “distorcia 
a proporcionalidade” e signifi-
cava, no fundo, “estar a dar um 
bónus na secretaria”.
O Secretário-geral socialis-
ta, que falava no final da ses-
são do 44º aniversário do PS, 
que teve lugar na sede nacio-
nal, em Lisboa, sustentou que, 
em vez deste tipo de estímulos 
ou de propostas, seria melhor 
e mais proveitoso que todos, 
ao fim de todos estes anos, se 
“habituassem a viver com um 
sistema eleitoral que assegura 

e respeita escrupulosamente a 
proporcionalidade”.
Não pondo de lado que o siste-
ma eleitoral em vigor em Por-
tugal possa sofrer alterações, 
com o objetivo, como referiu, 
de o melhorar, designadamen-
te, quer em termos de “per-
sonalização dos mandatos”, 
quer com medidas que “apro-
ximem eleitos de eleitores”, 
iniciativas que o Secretário-
-geral do PS considerou perti-
nentes, mas “não para serem 
aplicadas nesta legislatura”, 
lembrando que “isto faz parte 
dos acordos de Governo que 
o PS celebrou em novembro 
de 2015 com o BE, PCP e os 
Verdes”.
Para o líder socialista, esta 
proposta também não encon-
tra qualquer justificação em 
alegados problemas de gover-
nabilidade em Portugal, uma 
vez que sempre foi possível, 
como defendeu, “encontrar 

formas variadas de governos 
com apoio maioritário na As-
sembleia da República”, quer 
porque “existe maioria abso-
luta”, quer porque sempre se 
encontraram “soluções parla-
mentares que asseguram essa 
governabilidade”.
 
Proteger carreiras 
contributivas mais 
longas
O Secretário-geral do PS re-
feriu-se ainda à necessida-
de de se proteger as carrei-
ras contributivas mais longas, 
defendendo que o Governo 
vai encontrar “uma solução 
equilibrada”.
Afirmando que também gosta-
ria de ver eliminadas todas as 
penalizações às reformas dos 
trabalhadores com carreiras 
contributivas de 40 anos, An-
tónio Costa fez contudo ques-
tão de lembrar que, “nas atuais 
condições”, tal “não é compatí-

vel” com a sustentabilidade 
futura da Segurança Social.
Perante o quadro atual, refe-
riu o primeiro-ministro e líder 
do PS, o que há a fazer é “pro-
curar uma solução de equilí-
brio”, mostrando-se confian-
te  em que as diferenças que 
existem nesta matéria entre 
as forças políticas que apoiam 
o Governo “poderão em breve 
ser ultrapassadas”.
Porque do que se trata, acres-
centou, é de proteger, por um 
lado, a Segurança Social, ao 
mesmo tempo que é necessá-
rio fazer justiça a uma “gera-
ção que foi muito sacrificada”, 
lembrando a este propósi-
to que o país tem uma “dívida 
com aqueles que não puderam 
viver plenamente a sua infân-
cia e tiveram de começar a tra-
balhar prematuramente”.
E esse mínimo de equidade de-
fendeu ainda o primeiro-minis-
tro, é “assegurar-lhes na ida-

de de reforma um sistema de 
maior justiça”, reconhecendo 
contudo que “não é fácil en-
contrar uma solução” que me-
lhor responda a este proble-
ma, permitindo um equilíbrio 
entre fazer a justiça que é de-
vida a uma geração e, simulta-
neamente, “nunca colocar em 
causa a sustentabilidade futu-
ra da Segurança Social”.
Segundo o Secretário-geral do 
PS, o princípio que se terá que 
adotar para que esta matéria 
tenha uma resposta com um 
grau maior de justiça é acei-
tar que quanto mais longa for 
a carreira contributiva “melho-
res condições haverá para eli-
minar a penalização de uma re-
forma antecipada”, sendo este o 
caminho, como defendeu, o úni-
co que poderá assegurar e com-
patibilizar o “máximo de justiça 
com o máximo de sustentabili-
dade futura da Segurança So-
cial”. ^ RUI SOLANO DE ALMEIDA

D
R



14 | N.º 1409 | JUNHO 2017

44º ANIVERSÁRIO DO PARTIDO COMEMORADO EM COIMBRA

UM PORTUGAL DEMOCRÁTICO, 
EUROPEU E QUE SE ORGULHA 

DO SEU ESTADO SOCIAL MUITO O 
DEVE AOS FUNDADORES DO PS

Num almoço que decorreu no dia 19 de abril em Coimbra, para assinalar os 44 
anos da fundação do PS, António Costa agradeceu aos fundadores do partido 

terem tido “esse gesto fundador”, lembrando que se Portugal vive hoje em 
liberdade e em democracia e fazendo parte da União Europeia muito deve a esse 

“gesto praticado” pelos seus fundadores.
 

HOMENAGEM

MÁRIO SOARES DÁ 
NOME AO JARDIM DO 
LARGO DO RATO
Numa singela e fraterna homenagem integrada no 
44º aniversário do Partido Socialista, os jardins da 
sede nacional do PS passam a ter o nome de Mário 
Soares, simbolizando o amor do histórico fundador 
do partido pela natureza e pela liberdade.
 
A CERIMÓNIA decorreu durante um convívio comemorativo do 
aniversário do partido que juntou inúmeras personalidades e mi-
litantes socialistas, contando com a presença de Isabel e João 
Soares.
António Costa, que descerrou a placa com o nome e a imagem de 
Mário Soares, num gesto conjunto com o presidente da Assembleia 
da República, Eduardo Ferro Rodrigues, o presidente e líder parla-
mentar socialista, Carlos César, e a neta do antigo Presidente da 
República, Lilah, filha de João Soares, lembrou o amor do antigo 
chefe de Estado e líder socialista pela natureza, defendendo ser 
este o melhor espaço da sede nacional do PS para acolher o seu 
nome.
“Fiz com ele uma visita guiada ao jardim na sua casa de Nafarros 
[Sintra] e testemunhei o seu amor pela natureza, em particular 
pelas árvores”, recordou o Secretário-geral socialista.
Num breve discurso, António Costa assinalou também o legado po-
lítico e afetivo de Mário Soares para a identidade do PS, que come-
mora o seu 44º aniversário no ano em que o seu histórico fundador 
nos deixou.
“Não foi apenas o fundador e primeiro líder do PS, mas também 
o principal protagonista, por ter dado alma e espírito ao partido”, 
destacou o Secretário-geral socialista. ^

SE HOJE temos um país que 
vive em liberdade e em demo-
cracia, integrado na Europa 
e com um Estado Social, que 
permitiu fazer o Portugal que 
“hoje temos”, muito se deve, 
defendeu António Costa, ao 
“gesto praticado há 44 anos”, 
com a fundação do PS.
Mas Portugal, se hoje é um 
país onde há liberdade e demo-
cracia e onde a censura já não 
faz parte do quotidiano, lem-
brou o Secretário-geral socia-
lista, depara-se contudo com 
“outros e novos desafios à de-
mocracia”, referindo a propósi-
to que a “batalha” pela Europa 
ainda é “um projeto inacabado” 
e com “muitos defeitos”.
Para António Costa, Portugal 
e os portugueses têm, neste 
momento, para além dos pro-
blemas que se colocam em re-
lação à Europa e ao euro, duas 
outras batalhas a travar no 
sentido de repor justiça, quer 
em relação às reformas, quer 
em relação aos escalões do 
IRS, sustentando que é preci-
so que a justiça chegue tam-
bém às pessoas com “car-

reiras contributivas muito 
longas”.
Para estas, o líder socialis-
ta defendeu que têm o direito 
de se poderem reformar “sem 
terem qualquer penalização”, 
lembrando que o país tem “dé-
cadas de violência brutal de 
trabalho infantil”.
A outra batalha “que temos de 
travar”, disse António Costa, 
tem a ver com o IRS, relati-
vamente ao qual, como defen-
deu, é necessária “maior jus-
tiça”, começando, desde logo, 
como aludiu, por “repor os es-
calões que foram eliminados 
nos anos da troica”, para que 
os que ganham menos “pos-
sam ter um tratamento mais 
justo e mais favorável”.
 
PS na primeira linha
A conquista de democracia, da 
liberdade, da integração euro-
peia, do Estado social e da es-
cola pública, sustentou o lí-
der socialista, sempre foram 
“grandes batalhas” que tive-
ram o PS na primeira linha de 
combate, o que não significa, 
como referiu, que se “trate de 

combates terminados”.
Se há algo de que “nos pode-
mos orgulhar” com a atual ex-
periência de governação, disse 
ainda António Costa, é o facto 
de, “como nos revela o euroba-
rómetro, de 2015 para 2016”, 
a confiança dos portugueses 
nas instituições democráticas 
em Portugal “ter duplicado”.
Foram muitos os socialistas 
que quiseram estar presentes 
neste almoço comemorativo de 
mais um aniversário do PS, en-
tre os quais 19 fundadores: An-
tónio Arnaut, António Campos, 
Carolina Tito de Morais, Ro-
que Lino, José leitão, António 
Reis, José Neves, Dieter Dellin-
ger, João Gomes, Desidério Lu-
cas do Ó, Augusto Roseira, Ro-
dolfo Crespo, Pedro Marques, 
João Lina, Liberto Cruz, Maria 
do Carmo da Costa, Fernando 
Loureiro, Gomes Pereira e Joa-
quim Silveira, para além do pre-
sidente da Federação do PS/
Coimbra e presidente da Câma-
ra Municipal, Manuel Machado, 
e da Secretária-geral Adjunta 
do PS, Ana Catarina Mendes.   
^ RUI SOLANO DE ALMEIDA
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PARLAMENTO

PSD FALHA TAMBÉM 
NAS CONTAS DO 

PASSADO
O líder parlamentar do PS defendeu, durante o encerramento 

do debate parlamentar sobre o Programa Nacional de 
Reformas e o Programa de Estabilidade 2017-2021, que o 

atual Governo conseguiu atrair a confiança dos observadores 
internacionais e inverter a “herança de degradação social e 

empresarial” deixada pelos partidos de direita.

CARLOS CÉSAR sublinhou que 
foram acolhidos os contributos 
de todos os partidos com assen-
to parlamentar e dos parceiros 
sociais, inclusive dos partidos 
da oposição. “Na verdade, e ao 
contrário do que disse o líder do 
PSD, em 2016 não foram rejeita-

das ‘a maioria das propostas do 
PSD’ – aliás, tal como do CDS – 
mas sim aprovadas a maioria de-
las: 145 em 244”, apontou o pre-
sidente do PS, ironizando que “o 
PSD já não falha apenas nas pre-
visões, falha também nas contas 
do passado”.

Segundo Carlos César, o com-
promisso que o Partido Socia-
lista e o Executivo assumem é o 
de “desenvolver as orientações 
do programa do atual Governo, 
de adequação à nossa condição 
de membros da União Europeia 
e da zona euro, de respeito pe-

las matérias acordadas com os 
partidos e parceiros sociais e das 
medidas inscritas nas políticas 
orçamentais”.
“A credibilidade alcançada não se 
afere apenas pelo adquirido e, por 
isso, muito importa como se sal-
vaguardará o futuro”, defendeu. 

O DEPUTADO do PS Por-
fírio Silva destacou, no 
Parlamento, o projeto que 
está a ser desenvolvido 
pelo Ministério da Educa-
ção para o reforço da auto-
nomia das escolas. 
Porfírio Silva considerou 
tratar-se de “um debate 
importante”, destacando 
o projeto que “está a ser 
desenvolvido pelo Ministé-
rio da Educação para que 
a autonomia se construa 
naquele plano que é essen-
cial à missão da escola”, ou 
seja, o plano curricular.
O parlamentar do PS re-

velou que as 195 escolas, 
tanto públicas como pri-
vadas, que encetaram em 
Coimbra um diálogo com 
o Ministério da Educação 
acerca do seu envolvimen-
to no projeto, fizeram-no 
voluntariamente”, porque 
se trata de um projeto que 
se “desenvolve com uma 
estratégia de gradualis-
mo e de mobilização, nun-
ca numa estratégia de 
imposição”.
O deputado socialista su-
blinhou que “a flexibilidade 
será mobilizada também 
ao serviço da inclusão, per-

mitindo a definição de pla-
nos curriculares de turma 
que respeitem as diferen-
tes necessidades educati-
vas de cada um dos alunos”.
Porfírio Silva afirmou que, 
em breve, o PS irá apre-
sentar as suas propostas 
em matéria de gestão es-
colar, que irão no senti-
do “de um fortalecimento 
do Conselho Pedagógico, 
aperfeiçoando o método 
de recrutamento dos car-
gos de gestão intermédia, 
combinando melhor pro-
fissionalidade e represen-
tação”. ^ CC

“HOJE demos mais um 
importante e significativo 
passo na prevenção e com-
bate à violência domésti-
ca”, considerou a deputada 
socialista Elza Pais, depois 
da aprovação na Assem-
bleia da República de um 
diploma com origem em 
iniciativas legislativas do 
PS, BE e PAN que reforça a 
proteção de menores e agi-
liza a intervenção do Minis-
tério Público em casos de 
violência doméstica. 
A deputada do PS subli-
nhou que esta lei vai permi-
tir a proteção das “crianças 
em situação de conflituali-

dade e violência conjugal”, 
e noutras formas de violên-
cia em contexto familiar, 
designadamente no caso 
de abuso sexual de meno-
res, podendo mesmo “sal-
var-se vidas que têm sido 
muito fustigadas” nestes 
crimes.
Elza Pais explicou que 
este novo instrumento ju-
rídico permitirá às vítimas 
“obter dos tribunais, de 
forma célere, a regulação 
das responsabilidades pa-
rentais, que deverão ser 
promovidas oficiosamen-
te pelo Ministério Público 
no prazo de 48 horas após 

a aplicação da medida de 
coação ou pena acessória 
de afastamento do agres-
sor”. “Logo de seguida, 
e nos cinco dias imedia-
tos, deverá ser marcada 
pelo tribunal a conferên-
cia de pais para a regula-
ção urgente das respon-
sabilidades parentais, que 
tornará mais célere este 
processo”, acrescentou. A 
aprovação da nova Lei foi 
também saudada pelo De-
partamento Nacional das 
Mulheres Socialistas, que 
enalteceu o amplo con-
senso que a matéria susci-
tou. ^ CC

A DEPUTADA do PS Lara 
Martinho congratulou o 
Governo por ter criado 
as condições para tornar 
uma realidade o Centro 
Internacional de Investi-
gação e Desenvolvimento 
dos Açores para o Atlân-
tico - AIR Center.
Uma iniciativa, assinalou 
a deputada socialista, que 
“poderá mudar o paradig-
ma da ciência em Portu-
gal e o papel dos Açores 
no desenvolvimento de 
uma nova agenda para a 
ciência e tecnologia, com 

uma abordagem integra-
da para o Atlântico foca-
da no espaço e no ocea-
no, as suas implicações 
nas alterações climáti-
cas e o desenvolvimen-
to de sistemas de energia 
sustentável”.
Lara Martinho sublinhou 
que o Executivo “definiu a 
diplomacia científica como 
uma prioridade”. “Ao longo 
dos últimos nove meses, 
realizou treze workshops 
em diversos países com o 
objetivo de conceber uma 
estratégia para o estudo 

do Atlântico”, culminando 
num encontro nos Açores 
para preparar a criação do 
AIR Center, regozijou-se.
Neste encontro, todos os 
260 participantes estive-
ram reunidos “com o ob-
jetivo de alinhar as estra-
tégias de investigação dos 
países do Atlântico Sul e 
do Atlântico Norte para a 
cooperação internacional 
em áreas como as alte-
rações climáticas, a ener-
gia, o espaço, o oceano e a 
gestão de dados”, acres-
centou. ^ CC

O PS regozijou-se com a 
aprovação no Parlamento 
do projeto de lei que visa 
a criação de um regime de 
avaliação do impacto de 
género da legislação apro-
vada e dos atos normativos 
da administração central, 
regional e local. 
À semelhança do que já 
acontece ao nível do Con-
selho de Ministros, desde 
2005, o projeto agora apro-
vado pretende que pas-
se a ser feita uma avalia-
ção prévia sobre o impacto 

de género de cada diplo-
ma com base num conjun-
to de parâmetros, onde se 
inclui a situação e os papéis 
de homens e mulheres no 
contexto sobre o qual se vai 
legislar, a existência de di-
ferenças relevantes entre 
os dois no acesso a direitos 
ou de limitações para par-
ticipar ou beneficiar dessas 
novas normas legais.
“Não significa isto que pas-
saremos a produzir leis 
perfeitas, não significa até 
que consigamos erradicar 

as discriminações ou que 
consigamos mitigar de fu-
turo todos os problemas 
que a legislação continua a 
acarretar na realização da 
igualdade, mas pelo me-
nos temos um instrumen-
to que funciona como aler-
ta, que avisa o legislador 
em certas circunstâncias 
que se calhar deve mudar 
o rumo, deve acertar me-
lhor aquilo que propõe”, 
defendeu Pedro Delgado 
Alves, um dos autores da 
iniciativa. ^ CC
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No entanto, acrescentou, a ver-
dade é que o Governo conseguiu 
“inverter positivamente resulta-
dos negativos e suscitar a con-
fiança dos observadores inter-
nacionais mais insuspeitos”. Por 
este motivo, Carlos César aler-
ta para a necessidade de prosse-
guir com as “boas políticas” e de 
afastar “da herança de degrada-
ção social e empresarial” que o 
anterior Executivo de direita dei-
xou. O líder da bancada socialis-
ta lembrou que o atual Governo 
recusou-se a “administrar a he-
rança de pobreza, o legado de 
falências, a contemporizar com 
o desemprego, a conformar-se 
com a maior carga fiscal de sem-
pre, prosseguindo agora o cami-
nho de alívio fiscal iniciado em 
2016”. ^ CATARINA CORREIA

PROJETO “AUTONOMIA E 
FLEXIBILIDADE” VAI AGILIZAR 

PLANO CURRICULAR

PS CONGRATULA-SE COM 
REFORÇO DE PROTEÇÃO 

DE MENORES EM CASOS DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

LARA MARTINHO ELOGIA FEITO 
“EXTRAORDINÁRIO” DA CRIAÇÃO 

DO AIR CENTER NOS AÇORES
MONITORIZAÇÃO DE IMPACTO 

DE GÉNERO VAI PERMITIR 
APERFEIÇOAR AS LEIS
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O PS é hoje a principal for-
ça autárquica do país. Quais 
as expectativas, metas e ob-
jetivos para as eleições de 
outubro? 
A expetativa do Partido Socialis-
ta para estas eleições autárquicas 
está definido e é claro: ganhar as 
eleições. E ganhar as eleições sig-
nifica ser o partido mais votado, 
ser o partido com mais presidên-
cias de câmara e de juntas de fre-
guesia, mantendo assim a presi-
dência da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses e da As-
sociação Nacional de Freguesias. 
Tenho percorrido o país na prepa-
ração destas eleições e sinto que 
este é um objetivo que vai ser al-
cançado, com muito trabalho e 
com muita dedicação dos socia-
listas e de todos aqueles que nos 
acompanham nesta batalha polí-
tica. O nosso objetivo é, em cada 
concelho e freguesia do país, ser-
vir da melhor maneira possível os 
cidadãos, e tem sido essa a linha 
que tem orientado a escolha das 
equipas para cada câmara mu-
nicipal e para cada junta de fre-
guesia. O Partido está mobilizado 
para voltarmos a alcançar uma 
grande vitória no próximo dia 1 de 
outubro.
 
Após quase dois anos de go-
vernação do PS, o país assistiu 
à queda de dois mitos: sempre 
era possível alcançar resulta-
dos melhores com uma mu-
dança de políticas que nos era 
dito não serem possíveis; e a 
abertura de um novo quadro 
político, à esquerda, que pa-
recia vedado. Que impacto po-

derá ter esta transformação 
no desafio autárquico de outu-
bro, atendendo à especificida-
de muito particular do poder 
local?
Como sabe, tenho percorrido o 
país, de Norte a Sul, litoral e inte-
rior, contactado com muita gente, 
sejam militantes do Partido Socia-
lista, sejam independentes, cida-
dãos comuns ou entidades locais 
representativas. E em todos es-
ses contatos há uma coisa que re-
sulta claro, que é uma visão mui-
to positiva sobre a forma como o 
Governo do Partido Socialista tem 
sabido atuar neste pouco mais de 
ano e meio. O país está muito mais 
descrispado, as pessoas sentem 
mais tranquilidade, segurança e 
até esperança num futuro melhor, 
apesar do terrível lastro deixado 
pela governação da direita. Essa é 
uma nota comum em todo o país 
e deixa-nos, obviamente, como so-
cialistas e como apoiantes desta 
solução de governo, muito satis-
feitos, apesar de também saber-
mos que há ainda muito para fa-
zer para continuar a melhorar a 
vida dos portugueses. Esta sensa-
ção de que estamos a cumprir no 
Governo de Portugal é, com cer-
teza, um motivo de orgulho para 
os socialistas e é uma indiscutí-
vel mais-valia para toda a nossa 
atividade política. Dito isto, que é 
o que se sente por todo o país, es-
tas eleições são eleições autár-
quicas e têm uma natureza com-
pletamente diferente das eleições 
legislativas, têm dinâmicas locais 
e muito próprias, não são nenhum 
teste ao Governo de Portugal. Va-
mos ganhá-las, mas esse tribu-

to deve ser prestado sobretudo 
aos nossos autarcas e a todos os 
nossos candidatos, às equipas que 
formos formando em cada conce-
lho e em cada freguesia e que nos 
deixam, globalmente, muito satis-
feitos. O Partido Socialista tem 
muito orgulho nos nossos autar-
cas e nos nossos candidatos. Gos-
tava de deixar isso dito, de forma 
clara e muito enfática.

A descentralização de com-
petências, há muito aguar-
dada pelas autarquias, está 
em marcha por iniciativa do 
Governo socialista para po-
der ser aplicada já no próxi-
mo ciclo autárquico. Como 
olha o PS para esta “revolu-
ção” no poder local e na pro-
ximidade de serviços públi-
cos em áreas fundamentais, 
que vai implicar também 
uma mudança na relação 
dos cidadãos com o Estado?
O Partido Socialista é o grande 
partido da descentralização, es-
teve sempre na linha da frente 
de todos os avanços que foram 
feitos em Portugal nesta maté-
ria, e esta é uma reforma estru-

tural da maior importância para 
o país e para os cidadãos. Nós 
acreditamos que a proximidade 
é um valor que tem de ser cul-
tivado na atividade política e no 
funcionamento da Administra-
ção Pública e resulta muito mais 
eficaz ao serviço das pessoas. 
Esse tem de ser sempre o nosso 
objetivo: encontrar a melhor for-
ma de servir as populações. Ora, 
como disse o nosso camarada 
António Costa no encerramen-
to da nossa Convenção Nacional 
Autárquica, um euro gasto numa 
câmara ou numa junta equivale 
a três euros gastos pelo Estado 
central, e ele sabe certamente 
do que fala, pela sua experiên-
cia como autarca, como mem-
bro do Governo e como primei-
ro-ministro. As pessoas têm de 
sentir que o Estado está próximo 
delas, cuida dos seus interesses 
e é eficaz na resolução dos seus 
problemas. A descentralização 
política e administrativa é, pois, 
além de do mais, um elemento 
essencial para a credibilização 
da atividade política, porque os 
cidadãos têm de ter interlocuto-
res que lhes possam responder 
e resolver os problemas. Isso só 
se consegue com essa crescen-
te proximidade.
 
Como tem sido trabalhada a 
abertura à participação de 
personalidades independen-
tes neste processo?
O PS é um partido plural e aber-
to a todos os que se queiram jun-
tar a nós no combate pela me-
lhoria da vida das pessoas. Isso 
tem sucedido em muitos conce-

lhos e em muitas freguesias. Va-
mos ter muitos independentes 
integrados nas nossas listas, em 
variadíssimos casos como candi-
datos a presidentes, seja de câ-
mara, seja de juntas de fregue-
sia, nalguns casos vamos apoiar 
listas independentes, por enten-
dermos que são a melhor solu-
ção para a população do conce-
lho ou freguesia em causa. Não 
somos um partido fechado so-
bre si próprio, aqui também so-
mos guiados por um só objetivo: 
encontrar a solução que melhor 
sirva as populações.
 
A direção nacional aprovou 
a carta para a igualdade no 
poder local, uma iniciativa 
do DNMS. A adoção destes 
princípios de representação 
mais paritária tem merecido 
um acolhimento positivo pe-
las estruturas locais? Será 
já possível observar essa 
maior paridade vertida das 
listas para o próximo ciclo 
autárquico?
Julgo que será possível obser-
var uma evolução, sim, e isso é 
positivo. Vamos ter mais can-
didatas, no geral, e vamos ter 
mais candidatas a presidentes 
de câmara e de junta de fregue-
sia. Mas também quero deixar 
claro que estamos ainda muito 
longe do que seria desejável e 
deixo aqui essa nota. Esta é uma 
matéria em que temos ainda um 
longo caminho para percorrer e 
sendo certo que o caminho se 
faz caminhando, podíamos e po-
demos fazer ainda muito mais 
do que fazemos. ^

“O PS é o grande 
partido da 
descentralização, 
esteve sempre na linha 
da frente de todos os 
avanços que foram 
feitos em Portugal 
nesta matéria”

ENTREVISTA A ANA CATARINA MENDES

“O PS TEM MUITO ORGULHO 
NOS SEUS AUTARCAS E NOS 
SEUS CANDIDATOS”
Em ano de autárquicas, a Secretária-geral adjunta socialista garante 
que o PS está preparado e mobilizado para vencer o desafio de outubro 
próximo. Em entrevista ao “Acção Socialista”, Ana Catarina Mendes 
faz a projeção de alguns dos temas que vão marcar o próximo ciclo do 
Poder Local, sem esquecer o balanço da governação socialista no país.D
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